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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador Federal. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 
candidato em local indevido. 

• No parecer, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 14,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

56,00 pontos, dos quais até 2,80 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 

2,00 pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

PARECER  
 

   Um grupo de cidadãs e cidadãos quilombolas brasileiros, residente em área remanescente de 
quilombo e que constituía a totalidade de uma comunidade quilombola, formulou requerimento à 
Presidência da República requerendo a adoção de medidas administrativas com a finalidade de 
conceber e executar políticas públicas destinadas ao desenvolvimento sustentável de sua 
comunidade, no que tange à atividade agrícola. O requerimento foi encaminhado para a 
Advocacia-Geral da União para proferir parecer sobre a postulação, a fim de orientar a atuação da 
Presidência da República. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore parecer acerca dos aspectos jurídico-positivos pertinentes ao requerimento. 

Dispense o relatório, considere os tópicos indicados a seguir e apresente conclusão a respeito da existência de fundamento jurídico do 

requerimento, a fim de orientar a decisão do gestor público acerca da adoção, pelos órgãos competentes, de políticas públicas 

apropriadas.  

 
Ao elaborar o parecer, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Discorra sobre a possibilidade de uma comunidade atribuir-se a qualidade de remanescente de quilombo. 

[valor: 8,00 pontos] 

2 Apresente os preceitos constitucionais que conferem proteção às comunidades remanescentes de quilombos. 

[valor: 16,00 pontos] 
3 Discorra sobre a (in)existência de dever do governo federal de adotar medidas para a identificação, o reconhecimento, a 

delimitação, a demarcação e a titulação das terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos. [valor: 16,00 pontos] 

4 Indique ao menos quatro ações dos poderes públicos em geral juridicamente apropriadas para a proteção das comunidades 

remanescentes de quilombos. [valor: 8,00 pontos] 

5 Conclua pela (im)procedência da pretensão de que o Poder Executivo federal desenvolva e execute políticas públicas 
especiais voltadas para o desenvolvimento sustentável dos remanescentes de quilombos. [valor: 5,20 pontos] 
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QUESTÃO 1  
 

Os direitos sociais estão submetidos a medidas restritivas que os afetam tanto na perspectiva 
objetiva quanto na subjetiva, de tal sorte que também para os direitos sociais se impõe a necessidade de 
controlar a legitimidade constitucional de tais restrições, com base nos critérios já integrados à prática 
doutrinária e jurisprudencial. 

 
Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero. Curso de direito constitucional. 11.ª ed. 

São Paulo: SaraivaJur, 2022 (com adaptações).

 

 

Considerando que o fragmento de texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto fundamentado em resposta 

aos questionamentos seguintes. 
 

1 Em que consiste o princípio da proibição de retrocesso? Como ele impacta a compreensão dos direitos fundamentais, a atuação 

dos Poderes e o controle de constitucionalidade? [valor: 3,40 pontos] 

2 Qual é a relação desse princípio com a concretização dos direitos fundamentais, com o princípio hermenêutico da máxima 

efetividade e com o princípio da segurança jurídica? [valor: 2,30 pontos] 

3 De que forma e em que campos o Supremo Tribunal Federal aplica esse princípio? [valor: 1,00 ponto] Ele veda toda espécie 

de restrição de um direito social? [valor: 0,90 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

Um servidor público inativo, aposentado em dezembro de 2022, responde a um processo 
administrativo disciplinar referente a fatos ocorridos em janeiro de 2021. O processo tramitou 
regularmente até a fase de oitiva de testemunhas. 

As testemunhas do colegiado processante foram ouvidas e, logo após, procedeu-se à oitiva das 
testemunhas do acusado. Após a produção de todas as provas testemunhais, o colegiado processante 
resolveu reinquirir uma de suas testemunhas. Em seguida, procedeu-se ao interrogatório, ao 
indiciamento e à citação. Contudo, diante da não apresentação de defesa, foi declarada a revelia do 
indiciado e designado defensor dativo.  

Posteriormente, após o defensor dativo ter apresentado a defesa, o indiciado decidiu oferecer a 
própria peça de defesa, protocolada após o término do prazo legal. Arguiu o indiciado a nulidade de sua 
revelia, alegando já ser servidor inativo bem como alegando a incompetência absoluta da comissão 
processante, questão essa que seria de ordem pública. Arguiu ainda a ausência de razoabilidade e 
proporcionalidade na tipificação constante no indiciamento (incisos IX e XV do art. 117 da Lei 
n.º 8.112/1990), questões essas não apresentadas pelo defensor dativo.

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto juridicamente fundamentado em resposta às indagações que se seguem. 

 

1  O servidor inativo pode responder a processo administrativo disciplinar? Justifique. [valor: 2,20 pontos] 

2 A reinquirição da testemunha da comissão processante gera nulidade processual? [valor: 2,50 pontos] 

3 A comissão processante deve apreciar a defesa do defensor dativo, do indiciado ou ambas? Fundamente. [valor: 2,90 pontos] 
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QUESTÃO 3  
 

Depois de ter completado 65 anos de idade e ter contribuído por mais de 35 anos na condição de 
segurado empregado, em fevereiro de 2022, Roberto se aposentou pelo INSS e, então, seu contrato de 
trabalho foi rescindido. No mês seguinte após sua aposentadoria, Roberto constituiu uma sociedade 
unipessoal, com atuação na comercialização de autopeças, atividade que ele exerce até a presente data.

 

 
Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto, atendendo ao que se pede a seguir.  

 

1 Explique se Roberto está na condição de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, em decorrência de sua 

atual atividade profissional. [valor: 2,30 pontos] 

2 Indique o atual limite da contribuição de Roberto para o custeio do seu regime de previdência social. [valor: 3,00 pontos] 

3 Esclareça, justificadamente, se é permitido a Roberto continuar a receber a aposentadoria após o início da sua atual atividade 
profissional e acumulá-la com outro(s) benefício(s) previdenciário(s) em decorrência dessa atividade profissional. 

[valor: 2,30 pontos] 

 

  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 


